
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 951119 - SP (2024/0378350-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RODRIGO FELICIO (PRESO)
ADVOGADOS : VIRGINIA PACHECO LESSA - RS057401

VITOR PACZEK MACHADO - RS097603
AURY CELSO LIMA LOPES JUNIOR - RS031549
ANTÔNIO BRUM BROSSARD DE SOUZA PINTO - RS110857
GIAN NATANIEL SILVA PERES - RS128606

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. IDENTIDADE DE PARTES, PEDIDO E CAUSA DE 
PEDIR VERSADA EM RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus por se tratar de mera reiteração 
de pedido anteriormente analisado por esta Corte, no Agravo em 
Recurso Especial nº 2.777.230/SP, com identidade de partes, 
pedido e causa de pedir. O agravante sustenta que a matéria 
tratada no presente writ possui maior profundidade em relação 
ao recurso anterior, buscando, assim, a reconsideração da 
decisão ou o provimento do recurso pelo colegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se o habeas corpus 
impetrado configura reiteração de pedido anteriormente julgado, 
com identidade de partes, pedido e causa de pedir, o que 
caracterizaria coisa julgada e justificaria o não conhecimento da 
ação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A reiteração de habeas corpus com identidade de partes, 
pedido e causa de pedir em relação a recurso anteriormente 
Iinterposto caracteriza litispendência, vedando nova apreciação 
da matéria, nos termos do art. 210 do RISTJ.
4. A alegação de que o presente habeas corpus possui maior 
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profundidade em relação ao recurso anterior não descaracteriza 
a reiteração de pedido, pois a cognição ampla e vertical é 
exercida pelo Tribunal no julgamento do recurso adequado.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. IDENTIDADE DE PARTES, PEDIDO E CAUSA DE 
PEDIR VERSADA EM RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus por se tratar de mera reiteração 
de pedido anteriormente analisado por esta Corte, no Agravo em 
Recurso Especial nº 2.777.230/SP, com identidade de partes, 
pedido e causa de pedir. O agravante sustenta que a matéria 
tratada no presente writ possui maior profundidade em relação 
ao recurso anterior, buscando, assim, a reconsideração da 
decisão ou o provimento do recurso pelo colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão central consiste em verificar se o habeas corpus 
impetrado configura reiteração de pedido anteriormente julgado, 
com identidade de partes, pedido e causa de pedir, o que 
caracterizaria coisa julgada e justificaria o não conhecimento da 
ação.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A reiteração de habeas corpus com identidade de partes, 
pedido e causa de pedir em relação a recurso anteriormente 
Iinterposto caracteriza litispendência, vedando nova apreciação 
da matéria, nos termos do art. 210 do RISTJ.

4. A alegação de que o presente habeas corpus possui maior 
profundidade em relação ao recurso anterior não descaracteriza 
a reiteração de pedido, pois a cognição ampla e vertical é 
exercida pelo Tribunal no julgamento do recurso adequado.

IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 71).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 71-72):

 

Verifica-se que já foi apresentado o AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 2777230 - SP, no qual se impugnou, com as razões ora 
deduzidas, o mesmo acórdão aqui combatido.

Tratando-se de reiteração, inadmissível a impetração:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006, E ART. 2.º, DA 
LEI N. 8.072/1990. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E DE 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL INICIAL. REITERAÇÃO 
DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ VEICULADA, COM A MESMA CAUSA DE 
PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG. DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. 
HIPÓTESE DE INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A defesa pretendeu, com o mandamus, que a pena definitiva do 
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agravante fosse reduzida e que se abrandasse o seu regime prisional 
inicial.

- O mandamus, porém, consiste em mera reiteração do pedido 
formulado no AREsp n. 1.222.516/MG, o qual, ademais, tinha a 
mesma causa de pedir.

- Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos EDcl no AREsp n.º 
1.222.516/MG) decidiu-se que "houve fundamentação concreta 
quando do não reconhecimento do tráfico privilegiado, 
consubstanciada na conclusão de que o recorrente se dedica às 
atividades criminosas, ante a apreensão de quantidade elevada de 
drogas e pelas demais circunstâncias que envolveram o delito, 
elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006". Outrossim, ficou decidido que, "considerando o 
patamar da pena definitiva que, em tese, comportaria o regime 
semiaberto, foi estabelecido o fechado de forma fundamentada, não 
havendo, portanto, ilegalidade a ser sanada.".

- Em casos como o presente, a impetração deve ser inadmitida de 
plano, nos termos do art. 210, do RISTJ.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 762.206/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022).

 

Afirma o agravante que o Agravo em Recurso Especial nº 2.777.230/SP 
não corresponde, integralmente, à discussão travada nestes autos, haja vista que 
"aqui, o teor é mais amplo e mais profundo".

Ocorre, todavia, que a profundidade da cognição vertical acerca do 
direito a ser aplicado em sede recursal e adequada é ampla e não se encontra 
restrita à matéria de direito veiculada pela parte.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS. 
CRIMES DE TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. IDENTIDADE DE PARTES, PEDIDO E 
CAUSA DE PEDIR. APLICAÇÃO DA COISA JULGADA. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 83, 182 E 568 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO. I. 
CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com 
base no art. 34, inciso XVIII, "a", do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça (RISTJ), não conheceu do habeas corpus 
impetrado. A parte recorrente busca a reconsideração da decisão ou o 
julgamento colegiado do recurso, alegando que o habeas corpus 
apresenta nova causa de pedir em relação a recursos anteriores. II. 
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão central consiste em determinar se o habeas corpus 
impetrado configura reiteração de pedido já analisado por esta Corte, 
caracterizando coisa julgada e justificando o não conhecimento da 
ação. Discute-se ainda a adequação do uso das Súmulas 83, 182 e 
568 do STJ para a rejeição do recurso. III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A reiteração de habeas corpus, com identidade de partes, 
pedido e causa de pedir em relação a recurso anteriormente 
julgado e decidido de forma definitiva, caracteriza coisa julgada, 
vedando a nova apreciação da matéria.

5. A jurisprudência do STJ dispõe que a Súmula 83/STJ se aplica 
quando a decisão recorrida está em consonância com o entendimento 
consolidado desta Corte, o que autoriza o relator a decidir 
monocraticamente pelo não provimento do recurso.

6. A ausência de impugnação específica e fundamentada quanto à 
aplicação da Súmula 83/STJ acarreta a incidência da Súmula 182/STJ, 
que exige argumentação concreta para afastar os óbices invocados na 
decisão recorrida.

7. A Súmula 568/STJ autoriza o relator a negar provimento 
monocraticamente ao recurso quando a decisão recorrida está em 
conformidade com o entendimento dominante no STJ, dispensando a 
análise pelo colegiado.

8. As alegações genéricas quanto à inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, 
sem demonstração específica da desnecessidade de reexame fático-
probatório, são insuficientes para afastar esse óbice. IV. DISPOSITIVO

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 953.553/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 10/12/2024, DJe de 16/12/2024. Grifo Acrescido)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 951.119 / SP
Número Registro: 2024/0378350-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00025294720138260483 00076883820134036143 00090514520238260320 25294720138260483 
76883820134036143 90514520238260320

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AURY CELSO LIMA LOPES JUNIOR
ADVOGADOS : VIRGINIA PACHECO LESSA - RS057401

VITOR PACZEK MACHADO - RS097603
AURY CELSO LIMA LOPES JUNIOR - RS031549
ANTÔNIO BRUM BROSSARD DE SOUZA PINTO - RS110857
GIAN NATANIEL SILVA PERES - RS128606

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO FELICIO (PRESO)
CORRÉU : DANIEL FERNANDO FURLAN LEITE
CORRÉU : GLAUCIO ROGERIO ONISHI SERINOLI
CORRÉU : SERGIO LUIZ DE FREITAS FILHO
CORRÉU : LEANDRO FURLAN
CORRÉU : DANILO SANTOS DE OLIVEIRA
CORRÉU : DANILO AUGUSTO DRAGO
CORRÉU : TIAGO AUGUSTO DE OLIVEIRA LEITE
CORRÉU : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO ASSUNTO :
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CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO FELICIO (PRESO)
ADVOGADOS : VIRGINIA PACHECO LESSA - RS057401

VITOR PACZEK MACHADO - RS097603
AURY CELSO LIMA LOPES JUNIOR - RS031549
ANTÔNIO BRUM BROSSARD DE SOUZA PINTO - RS110857
GIAN NATANIEL SILVA PERES - RS128606

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). AURY CELSO LIMA LOPES JUNIOR, pela parte: AGRAVANTE: RODRIGO 
FELICIO.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45729224 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/02/2025 00:30:08
Código de Controle do Documento: 3fdcdfe8-4294-4e3e-8845-059b99928edf


